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ANEXO IV 

INFORMAÇÕES - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Município de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretário da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária) nº 

85 de 09/07/2010, a partir de 1º de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econômica exercida, realizem 
operações: 

I - destinadas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 
empresa pública e sociedade de economia mista, de gualquer dos Poderes da 
união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica —- NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 
aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, a recusa do 
Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Município de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecânicas ou 
manuais não serão aceitas pela Divisão de Contabilidade. 

as E = "a a ' 

Carlos César de eodoy ) ' 
| Secretário da Fazenda / 

/ a 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2010 
sitera o Protocolos ICMS 42/09 
astabeleçe é obrigatoriedade dia 

stilizáção da Mola Fiecal Eletrônica 
(ira gupica retém sia Cmar sã 

operações com os destinatários que 
esmmaifio a 

     espectivos Secretários de Faz 
Ranças ct! Friisest ação, CO terardo o disposto nes arts, 102 - 199 do Código 

T N onal - Lein 5472, de 25 de outubro de 1966 a & 2º da cisusis 

oriimeica do Ajuste SINIEF 07, de 30 de setembro de 2005. «sv! 

  

   

  

“o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009 

  

Cláusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-4, a partir de 1º de 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econômica exercida, realizem operações: 

! - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa 
pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

à - com destinatário localizado em unidade da Federação diferente daquela «ts 
Stenio, 

do COMIGO | COrtiints 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 
especifica. ) 
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ARO 
SA E( À | Superintendência de Água & É a k 

fo Esgotos da Cidade de Leme s E eo     

LEME. 22 DE AGOSTO DE 2003 

DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

“Dispõe sobre a retenção na forite do imposta sobre & renda 

nos pagamentos elêluatios por Orgãos da Adminisiação 

Pubiica Dista do Município. mciusive suas Aulasquias e 

Futidações, e da cultas providências * 

    

ULAUDEMIA APARECIDO BORGES, Preicito do Municipio de Lame, 
Estado de São Paulo no uso de svas atribuições legais que lho confere a Dei Oipa- 
aca do SEinicigio, e. 

Consderaado 6 disposto o tacizo |, do artigo 158 da Constiruição Federal 
are atue sos Municipios 4 titulnidade do produto da astecadação do insposto da 
União cobie a renda e proventos de qualguer natureza, incidente na Fonte, sobre 
roadimentos pagos. a qualquer útulo, por clês, suas ariarquias é pelas fundações que 
instituicem e mantiverem”, 

Considermndo à decisão proferida pelo Supremo Tribuas! Federal no pulga- 
mentu do Recurso Extrscrdinário com Repercussão Gerala* 1 I92484-RS, ag Ação 
Civil Peblica Originário nº 2.897, 

Considerando a ses fixada pars o Tema E:130, da Repervussão Geral que 
des imerpretação conforme a Constituição Federal, do arivo 65, da Lei Federal o” 
2,430, sde 17 de dezembro de 109, para auibus ave Municipios = titularidade das 
recenas assecadadas a utulo de luposto de muda teiido cita Londo incidente sobse 
valores pagos por eles; suascautarquas é fundações a pessoas fisicas ou jurídicas 
contatadas para à prestação de bes ou serviços o possibilitar à vúlização do mes- 
mo regramento aplicado pela União; vo cava, a lastrução Norsuniva RFB aº 1.234. 
de 12 de dezembro de 20H27; 

Considerando que = Receita Federal do Brasifediuos a Insiração Normianca 
RFB nº 2.094. de 1Sde julho de 2027, alterado q Instrução Normativa RFB aº 
2.005, de 29 de jansiro de 2071, que chapõe sobre + aprozemiação dz Declaração 

de Debsus e Créditos Ixbutinos Federais IMCIT re a Dectaração de Délutos e. 

Crato Tnbutioes Federais Previdenciásics e de Qiuixas Entidades e Fendos(DO- 
EF Web). 

Considerando a rrecensiiiadado da decisão acime-sitida, cujo Acórdão for 
obseto de cambasgos de declaração egrostos pela Fancuda Nacinenl tão somente com 

e pretensão de obter a modulação dos seu eforos 

Considesanio que o Isporto de Renitz Retido ma Fonte-é de competencar 
mensal, à que exige a imediso adequação dos procedimentos para fins de aplicação 
de movo regramento po frsecimento de dous e prestação de serviços, mebpsime aos 

contratos era curso, cura vistas a esvegunar o cumpranento dosdsposto-ne nego dt. 
da Ler Complementar Federal nº Of, de 2000 (LRF). º 

Considerando sida, o Comunicado GN nº 552022, do egrégio Tusuaal de 

Contas do Estadia dé São Paulo: 

Constdesando por fim, a nesessalado de padronizar us procedimentos para 
que a tetesção e o recelkunento de tnbauis e contcibuções Sejam realizados em 

conformidade so que fo deliberado pelo STF e detesmina a legislação. sem deixar 
de cotaprs com es nbrigações avessitias de prestação de micumações à Reteza 
Federal do Brasil. 

DECRETA: 

Art 1º Ox órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Auiirquica e 
Fuatacronal do Municipio de Leso, Estado de São Pasio, estão vbrigados 4 reter 
e recolher ao Tesqurny Municipal o imposto subre a Recda Retido na Foute IRRF) 
incidetite sabre as pagamentos que eferugrem a pessoas ficas cu jurdicas pelo for 
necinicato de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de consinução 
ciril, com base nas atiquotas previstas no Anexo 1, da fnsivção Norainiva REB nº 
LIM, de HE de pune de 2017, especificamente a Cola “IR 40247, devendo sam- 
bém otiservar o disposto neste Decreto 2 ca EN REB q” 3234/2612, 

4 1º Não será realizado qualquer desconto de Contribuição para e PIS/PA. 
SER ea titrlo de Contribuição Social Babies o Lusro Liquido !CSLL3e Contibuição 

para o Fatanoianento da Seguridade Social - COFINS, sessalvadas as lipóleses de 

celebração de Concémo com s REB, tos tentos a que ce refere o artigo 35, ds Lei 
Federal q” 15,854, 28 de dezembro de 2001 

ST As cemações na fonte do inposte de retda serão efetuadas sobre qual. 
ques fontia de pagamento, inchasive os que forem antecipados por conta de fameci. 
mento de bens ou de prestação de serviços, para chiróga Deu, 

$ 300 valores do amposto de senda cetidos ns fonts deverão ser secoliidos 
à conta do Tesouro Municipal, por meto de procedimentos adotadas no sistema f- 
nangeito c contábil do Munic até o 5º (quintos dia util do mês enbisequeate so 
da retenção. 

+ 4º Não hiveci retenção de anpesto da renda nas hipáteses clensada, no 
artigo 4º, da Instrução Normativa RES nº L2t4rio to 

5 9º A condição ds uniuidado e isenção, ou, pós ses optante pele Simples 
Nacinnal, para fins de aplicação do 3 dº, deverá ser conprósiado a cada pagamento 
a ser citiuado, modiante declaração enviada junta ao documento fiscal, conforto 
as Anexos dE BI e EV, da Instrução Nocrativa R$B nº 1234/0012, confonme o en- 
quadrameno., 

44 O cálrnio day retenções da imposto de renda da fonte incidentes sobre 
os pagamentos efejundos a pessuas fisicas continanra sendo reslizado com base nt 
tabela progressiva cerca vigente. 

  

   

    

       

Art. P Os contralsidos sesão notificados « cricatadas na forms do Ancro 
Único deste Decreto. pasa que, quando de faturamento das bens e serviços prestados 
e para fas cxctinavos de IRRF. passem a observar o disposto peste Decreto É oa EN 
Rar 

Parágrafo Enica Os contatados Scam obrigados a destacar o valit de jr 
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posto de renda n cer resido portiâente à matusezs do bem fornecido ou do serviço 
prestado. 

Os prestadores de serviço e foraecedores de bens deverão emitir os 
is qm chservância às cegras de retenção dispostas neste Devreto u 

as lnstrução Normativa REB 0º LItadato 
E itisdocamentos de Cóluança em desacordo com e previo no capnt deste 

arigo, nãe serão aceitos pera fins de liquidação de despem 
E 5 Patas de energia elétrica, ietefonia e eutras que (nham <úódigo de 

harmis dhtsam toimporariamento dispensadas da réteação, por força da dificuldade dy 
quitação de débito com 0 furnecador, até que seje atendido n disposo no antigo 4º, 
deste Decreto. 

   

  

Am AA retenção us fonte do ipaposto de renda sobre us faturas de cneigas 
elótrica, de telefonia q serviços cobre Os quais a Menicipio reálize pagamentos ex 
sintivamente por meio de faruça ou bolsto bancário com código de Barras, e que não 
e verifique a viabilidade de ser realizado de outra forma, será efetuado após serem 
realizadas as negociações e ajustes necessários é os sêfecides documentos sejam 

emitidos pelis elnprésas já com u valor Egaido da retenção e con destaque do valor 
do impasto desaada star ride 

FITAS negociações a ajustes nececcrios aremiprisento do cupui axo de 
verão ultrapassar o prazo de 15 (quantas) dias contados da dura da ciência da gonfica- 
ção e csiculação mo fornecedor va prestados de servico. 

4 Em casa de descemprimesto de prazo fixado atravês do 4 1º a mmenção 
serê efetouda mediante ato do Executivo. 

Art 5º Eus Decreto entra em vapor sa data de ua puisticação, produzia 
seus efeitos após ES (quinze) da dota de sus publicação. 

Lesie 21 de Agora de 2073. 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES , 
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